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Suscetibilidade das áreas protegidas da Amazônia Legal ao desflorestamento
Susceptibility to deforestation of protected areas in Brazil’s Legal Amazon 
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Resumo: 	O estabelecimento de uma rede de áreas protegidas é fundamental para a conservação das áreas naturais da Amazônia. 
Buscou-se avaliar quais tipos de áreas protegidas estão sendo mais susceptíveis ao desflorestamento, utilizando análise 
fatorial aplicada a uma série de variáveis espaciais. O grupo de Unidades de Conservação de Uso Sustentável (UCUS) 
que incluía categorias de domínio público e/ou privado (UC-US2) foi o que apresentou o menor valor médio de síntese 
fatorial interpolada, indicando que UCUS pertencentes a este grupo sejam mais susceptíveis ao desflorestamento. 
Os valores mais baixos de síntese fatorial interpolada foram observados preferencialmente nas áreas de maior ocupação. 
A categoria ‘alta suscetibilidade ao desflorestamento’ foi predominante apenas no grupo UC-US2, representando mais de 
dois terços das áreas (69,6%). Na região de maior pressão por ocupação, foi observado maior percentual de categorias 
de UCUS que possuem as menores restrições de uso (APA, Arie e RPPN), possivelmente com a intenção de explorar 
ao máximo essas áreas.

Palavras-chave: Unidades de Conservação. Análise fatorial. Geoprocessamento.

Abstract: 	The establishment of a network of protected areas is fundamental for the conservation of the natural areas of the Amazon. 
We sought to evaluate which types of protected areas are most susceptible to deforestation using factor analysis applied 
to a range of spatial variables. The group of Sustainable Use Conservation Units (UCUSs) that included public and/
or private domain categories (UC-US2), presented the lowest mean value of interpolated factorial synthesis, and it is 
expected that UCUSs belonging to this group are more susceptible to deforestation. The lowest values of interpolated 
factorial synthesis were observed predominantly in the areas of greater occupation. The category ‘high susceptibility to 
deforestation’ was predominant only in the UC-US2 group, representing more than two thirds of the areas (69.6%). 
In the region with the highest pressure per occupation, a higher percentage of categories of UCUS were observed that 
have the lowest number of use restrictions (APA, Arie and RPPN), possibly with the intention of exploiting these areas 
to the fullest extent.
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INTRODUÇÃO
Na bacia amazônica estão localizados, aproximadamente, 
60% da floresta tropical remanescente do mundo, estando 
40% delas no território brasileiro (Laurance et al., 2001, 
2002), o que representa a maior área contínua deste tipo 
de floresta do planeta (Skole & Tucker, 1993; Foley et al., 
2007). A floresta amazônica desempenha papéis globais 
vitais na manutenção da biodiversidade (Giam, 2017; Symes 
et al., 2018), da hidrologia e de climas regionais (Fearnside, 
2005; Nobre et al., 2016), bem como no armazenamento 
de carbono terrestre (Fearnside, 1996; Foley et al., 2007; 
Nogueira et al., 2015).

Na década de 1970, intensificou-se a ocupação da 
Amazônia brasileira, sobretudo ao longo das rodovias 
abertas pelo governo federal nas décadas de 1960 e 
1970 (Belém-Brasília, Cuiabá-Porto Velho-Rio Branco, 
Cuiabá-Santarém e Transamazônica) (Andersen & Reis, 
1997; Alves, 2002; Becker, 2005; Prates & Bacha, 2011). 
A concentração do desflorestamento nas margens 
leste, sudeste, sul e sudoeste da Amazônia, seguindo 
principalmente os eixos de ocupação (estradas), originou a 
expressão ‘arco do desmatamento’, região que concentra 
a maior parte do desflorestamento da Amazônia Legal 
(Skole & Tuker, 1993; Andersen & Reis, 1997; Alves, 2002; 
Margulis, 2004; Fearnside, 2005; Ferreira et al., 2005).

Alguns estudos sobre o desflorestamento da 
Amazônia procuram identificar relações deste evento com 
informações analisadas em nível de municípios (Andersen & 
Reis, 1997; Pfaff, 1999; Arraes et al., 2012; Faria et al., 2019) 
ou são realizados por meio de uma malha espacial regular 
(Laurance et al., 2002). Como estes estudos analisaram 
um grande número de variáveis, eles utilizaram estatística 
multivariada como suporte de análise (Hair Jr. et al., 2014), 
destacando-se os seguintes métodos: regressão linear 
múltipla, que inclui os modelos econométricos (Andersen 
& Reis, 1997; Pfaff, 1999; Laurance et al., 2002; Arraes et 
al., 2012), e as técnicas de condensação de informações, 
como escalonamento multidimensional não métrico 
(Laurance et al., 2002) e análise fatorial (Faria et al., 2019).

Andersen & Reis (1997) concluíram que a quantidade 
de terras desflorestadas na Amazônia era determinada 
principalmente pela demanda por novas terras agrícolas e 
pelo aumento do rebanho bovino. Pfaff (1999) demonstrou 
que maior densidade de estradas, maior quantidade de 
projetos subsidiados, menor distância dos mercados e melhor 
qualidade dos solos levavam a maior desflorestamento. 
Laurance et al. (2002) demonstram que as rodovias e a 
densidade populacional foram os fatores determinantes 
do desflorestamento, a escassez de chuvas e as estradas 
não pavimentadas apresentaram influência secundária; 
indicaram, ainda, que a distância dos rios não foi um preditor 
importante do desflorestamento. Arraes et al. (2012) 
observaram que valores elevados do produto interno bruto 
(PIB) agropecuário e maiores densidades populacionais 
estão associados a um maior desflorestamento. Por outro 
lado, demonstraram que indicadores de desenvolvimento 
humano municipal (IDH-M) mais elevados e a presença de 
um órgão público fiscalizador (secretaria de meio ambiente) 
contribuíram para a redução do mesmo. Faria et al. (2019) 
concluíram que a combinação que mais favoreceu o 
desflorestamento foi o alto desenvolvimento econômico, a 
pouca agricultura familiar e a relevante abertura ao comércio.

Com o intuito de monitorar a floresta amazônica, o 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) criou o Projeto 
de Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica 
Brasileira por Satélite (PRODES), que, desde 1988, produz 
taxas anuais de desflorestamento da Amazônia Legal (INPE, 
2019). No período 1987-2017, o valor médio anual dessa 
taxa foi de 14.511 km² ± 6.737, sendo o valor máximo 
de 29.059 km², registrado em 1995, e o valor mínimo de 
4.571 km², ocorrido em 2012 (INPE, 2019). Pressionado 
pela repercussão da elevação da taxa de desflorestamento, 
o governo brasileiro criou, em 2004, o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm), o qual teve um papel fundamental na queda 
dessa taxa do patamar de 20.000 km² (período 1996-2005) 
para o valor de 6.400 km², considerando-se a média do 
período 2014-2016 (MMA, 2018a).
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Diversos estudos já demonstraram a importância das 
áreas protegidas na conservação dos ambientes naturais, 
uma vez que se tem observado alteração ambiental 
superior fora das áreas protegidas, quando comparada ao 
interior delas (Bruner et al., 2001; Ferreira et al., 2005; 
Nagendra, 2008; Nolte et al., 2013; Françoso et al., 2015). 
No entanto, essa proteção variou de acordo com o tipo 
de área protegida. Françoso et al. (2015) constataram que 
as unidades de conservação de uso sustentável foram 
ineficazes no combate ao desflorestamento, e isso pode 
estar relacionado com sua localização, pois, de maneira 
geral, elas estão localizadas em áreas com maior pressão 
de ocupação (Nolte et al., 2013).

No Brasil, o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC), estabelecido em 
2000, definiu critérios para a criação das Unidades de 
Conservação (UC), que podem pertencer às seguintes 
categorias: Proteção Integral (UC-PI), cujo objetivo 
é preservar a natureza, sendo admitido apenas o 
uso indireto dos recursos naturais; e Uso Sustentável 
(UC-US), cujo objetivo é compatibilizar a conservação 
da natureza com o uso sustentável de uma parcela dos 
recursos naturais (MMA, 2011).

Acreditando na eficácia das áreas protegidas para 
a manutenção da diversidade biológica e sociocultural, o 
governo brasileiro implementou o Plano Nacional de Áreas 
Protegidas (PNAP), que, além das UC, também incluiu as 
Terras Indígenas (TI), assegurando os direitos territoriais 
dos povos indígenas como instrumento para conservação 
da biodiversidade (MMA, 2011).

A análise fatorial tem sido usada nas mais diversas áreas 
do conhecimento, como Agronomia, Biologia, Floresta, 
Ciências Sociais, por meio da qual o pesquisador realiza 
o levantamento de diversas variáveis para as unidades 
de análise (Souza, 2003). O objetivo da análise fatorial 
é encontrar uma maneira de condensar as informações 
contidas em muitas variáveis originais em um conjunto 
menor de fatores, com perda mínima de informações 
(Rosado et al., 2009; Hair Jr. et al., 2014). O número de 

variáveis deve ser de quatro a cinco vezes maior do que 
o número de fatores extraídos (Menezes et al., 1978), 
devendo ser extraído o menor número de fatores possível, 
desde que expliquem 70% ou mais da variância dos dados 
originais (Soares et al., 1999; Souza, 2003).

Estudos que utilizaram análise fatorial com variáveis 
predominantemente socioeconômicas muitas vezes 
tiveram como objetivo hierarquizar e posteriormente 
agrupar os municípios, com base nos escores fatoriais de 
forma individual (Rosado et al., 2009) ou com a criação de 
índices baseados na média ponderada dos escores fatoriais 
(Soares et al., 1999; Monteiro & Pinheiro, 2004; Melo & 
Parré, 2007; Rezende et al., 2007; Stege & Parré, 2013). 
Com a utilização dos valores de escore fatorial, alguns 
trabalhos definiram, ainda, classes com base em intervalos 
de desvio padrão (Melo & Parré, 2007; Rezende et al., 
2007) ou agregaram as unidades de análise, apoiados em 
alguma técnica estatística de agrupamento (Soares et al., 
1999; Rosado et al., 2009).

Como áreas de floresta da Amazônia são importantes 
para a conservação da biodiversidade e da sociodiversidade, 
o armazenamento de carbono e a regulação do regime 
hidrológico, o estabelecimento de uma ampla rede de 
áreas protegidas torna-se primordial. Uma das formas 
de avaliar se áreas protegidas estão sendo eficazes é a 
verificação da alteração da cobertura florestal, buscando 
formas de identificar quais áreas protegidas estão mais 
sujeitas ao desflorestamento.

Assim, este artigo objetivou avaliar a suscetibilidade 
das áreas protegidas da Amazônia Legal em relação ao 
desflorestamento, utilizando análise fatorial aplicada 
a uma série de informações espaciais: variáveis 
relacionadas às próprias áreas protegidas (forma e área 
nuclear), variáveis ambientais (elevação, declividade, 
precipitação, fertilidade do solo e queimadas), variáveis 
derivadas de outras informações (distâncias de 
queimadas, estradas, cidades e rios) ou, ainda, analisadas 
para o entorno das áreas protegidas (áreas protegidas, 
desflorestamento e queimadas).
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MATERIAL E MÉTODOS

ÁREA DE ESTUDO
Este estudo focou apenas nas áreas protegidas da Amazônia 
Legal, que, com 5.016.136 km², representa 59% do 
território brasileiro (Figura 1). Ela abrange totalmente 
os estados do Amazonas (AM), Pará (PA), Mato Grosso 
(MT), Rondônia (RO), Acre (AC), Amapá (AP), Roraima 
(RR) e parcialmente os estados do Tocantins (TO, 98%), 
Maranhão (MA, 79% - oeste do meridiano de 44º) e Goiás 
(apenas 0,8%) (IBGE, 2011).

ORGANIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
GEOESPACIAIS
Os dados geoespaciais foram manipulados utilizando-
se o Sistema de Informação Geográfica (SIG) ArcGIS, 
versão 10.0 (Crosier et al., 2005). Para a realização de 
cálculos de áreas, adotou-se a Projeção de Albers, com 
os parâmetros definidos pelo IBGE para a Amazônia Legal 
(Santos & Oliveira, 2003).

ÁREAS PROTEGIDAS
Inicialmente, procedeu-se a organização das áreas 
protegidas da Amazônia Legal: Unidades de Conservação 
(UC) (MMA, 2018b) e Terras Indígenas (TI) (FUNAI, 
2018). Caso a área protegida se estendesse além do 
limite da Amazônia Legal, apenas a área pertencente à 
Amazônia Legal seria considerada.

As sobreposições entre as áreas protegidas foram 
removidas utilizando-se a seguinte ordem de prioridade: 
1 - Terras Indígenas (TI); 2 - Unidades de Conservação de 
Proteção Integral (UC-PI)1; 3 - Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável – somente terras públicas (UC-US1)2; 
4 - Unidades de Conservação de Uso Sustentável – 
terras públicas e/ou privadas (UC-US2)3 (Figura 2). Para 

1	 Estação Ecológica (ESEC), Reserva Biológica (REBIO), Parques (federal, estadual ou municipal), Monumento Natural (MONA) e Refúgio 
de Vida Silvestre (REVIS).

2	 Reserva Extrativista (RESEX), Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), Florestas (nacional, estadual ou municipal) e Reserva de 
Fauna (REFAU).

3	 Área de Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN).

a remoção de todas as sobreposições, foi necessária a 
conversão do formato do arquivo de vetor (formato 
original) para matriz (raster). Utilizou-se como resolução 
padrão a célula (pixel) de 30 por 30 metros, a mesma do 
dado de desflorestamento do PRODES para o ano de 2017. 
Todos os dados matriciais gerados subsequentemente 
adotaram a resolução de 30 metros.

Após a remoção das sobreposições entre as áreas 
protegidas, constatou-se que as TI representam mais da 
metade das áreas protegidas da Amazônia Legal, e que as 
UC-US (1 e 2) representam praticamente o dobro da área 
das UC-PI (Tabela 1).

Com o intuito de avaliar quais tipos de áreas protegidas 
estão mais susceptíveis ao desflorestamento, as análises 
foram realizadas considerando quatro grupos: 1 - TI; 2 - 
UC-PI (todas as categorias); 3 - UC-US1 (domínio público 
– RESEX, RDS e Floresta); 4 - UC-US2 (domínio público 
e/ou privado – APA, ARIE e RPPN).

Figura 1. Amazônia Legal. Mapa: Jorge L. G. Pereira (2019).
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Tabela 1. Valores finais das classes de áreas protegidas da Amazônia Legal.

Classes Número de áreas Área (km²) Percentual

Terras Indígenas (TI) 364 1.138.316 51,0

Unidades de Conservação de Proteção Integral (UC-PI) 93 371.069 16,6

Unidades de Conservação de Uso Sustentável - somente 
domínio público (UC-US1) 156 515.101 23,1

Unidades de Conservação de Uso Sustentável - domínio 
público e/ou privado (UC-US2) 56 209.230 9,4

Total 669 2.233.716 100,0

Figura 2. Grupos de áreas protegidas da Amazônia Legal. Mapa: Jorge L. G. Pereira (2019).
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DESFLORESTAMENTO
Neste estudo, foi utilizado o dado de desflorestamento 
do PRODES para o ano de 2017 (INPE, 2018a). Como 
o interesse era pelo desflorestamento total acumulado 
até o ano de 2017, todas as classes de desflorestamento, 
incluindo o resíduo, foram agregadas, bem como as 
classes de não floresta, resultando em cinco classes: 
desflorestamento, floresta, nuvem, não floresta e 
hidrografia (Figura 3 e Tabela 2).

Para o cálculo do desflorestamento percentual total, 
foram sobrepostas as informações do PRODES com 

Tabela 2. Valores das classes agregadas para 2017 oriundos 
do Projeto de Monitoramento do Desmatamento da Floresta 
Amazônica Brasileira (PRODES), com classes agregadas para a 
Amazônia Legal.

Classes Área (km²) Área (%)

Floresta 2.977.411 59,4

Não floresta 959.936 19,1

Hidrografia 112.319 2,2

Nuvem 177.521 3,5

Desflorestamento 788.030 15,7

Total 5.015.217 100,0

Figura 3. Dados de 2017 oriundos do Projeto de Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira (PRODES), com 
classes agregadas para a Amazônia Legal. Mapa: Jorge L. G. Pereira (2019).
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as áreas protegidas, obtendo-se a área de cada classe 
PRODES dentro de cada área protegida. No cálculo 
do desflorestamento percentual da área protegida, foi 
utilizada a seguinte fórmula:

(1)

Onde:
Área de floresta = soma das áreas das classes floresta e nuvem.
Área desflorestada = desflorestamento total acumulado 
até 2017.

No cálculo do percentual da área desflorestada, as 
classes que não podem ser desflorestadas (não floresta e 
hidrografia) foram ignoradas, e as áreas de nuvens foram 
computadas com áreas de floresta, uma vez que elas só 
ocorrem sobre florestas, sendo que o desflorestamento 
percentual do período 2016-2017 não foi muito elevado 
(0,2%). Considerando-se apenas as áreas que podem ser 
efetivamente desflorestadas, ou seja, desconsiderando-se 
não floresta e hidrografia (1), verificou-se que 20% da 
cobertura florestal original da Amazônia Legal já tinham 
sido derrubados em 2017.

VARIÁVEIS ESPACIAIS
Após a obtenção do desflorestamento por área protegida 
(hectares e percentual), passou-se ao processamento 
das informações espaciais a serem relacionadas com 
o desflorestamento. Foram levantadas as seguintes 
informações para cada área protegida:
1.	 Quantidade de área nuclear (em hectares). Área com 

distância igual ou inferior a 900 metros da borda (Skole 
& Tuker, 1993);

2.	 Percentual de área nuclear. Área nuclear (%) = área 
nuclear/área total*100;

3.	 Índice de forma. Perímetro (em metros) dividido pela 
raiz quadrada da área (em hectares), calculado utilizando 
a extensão Patch Analyst 5 (Elkie et al., 1999);

4.	 Elevação média (m). Uti l izou-se a elevação 
resultante da Shuttle Radar Topography Mission 
(SRTM) (Farr et al., 2007);

5.	 Declividade média (em percentagem). D = dh/
dH*100, onde D é a declividade percentual, dh é o 
deslocamento na vertical (subida) e dH, a distância 
percorrida projetada na horizontal. A camada 
declividade percentual foi elaborada a partir dos dados 
de elevação SRTM;

6.	 Precipitação média do mês mais seco do ano 
(agosto). Utilizou-se os dados de precipitação (mm) 
da base WorldClim 2 (Fick & Hijmans, 2017). Foi 
calculada a precipitação média dos 12 meses do ano 
para a Amazônia Legal, verificando-se ser agosto o 
mês mais seco;

7.	 Capacidade de troca catiônica. Solos com capacidade 
de troca de cátions (CTC) mais elevada, em geral, 
possuem maior fertilidade (Camargo et al., 1982). A 
informação sobre CTC (5-15 cm) foi obtida da base 
SoilGrids (Hengl et al., 2017);

8.	 Densidade média de queimadas. Foram utilizados 
3.040.693 registros de queimadas dos satélites de 
referência, cobrindo o período de 1 de junho de 
1998 a 31 de dezembro de 2017 (INPE, 2018b). 
A partir dos registros, foi utilizada a função de 
densidade de Kernel para a geração de uma 
superfície de densidade de queimada (Câmara & 
Carvalho, 2004);

9.	 Distância média das queimadas. A partir dos registros, 
foi elaborada também uma superfície de distâncias em 
metros para as queimadas;

10.	 Distância média das cidades. Utilizando-se a 
informação de cidades e distritos (MMA, 2018c), foi 
elaborada uma superfície de distâncias em metros 
para as cidades;

11.	 Distância média das estradas. Utilizando-se a 
informação de estradas (MMA, 2018d), foi elaborada 
uma superfície de distâncias em metros para as 
estradas;
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12.	 Distância média dos rios principais. Utilizando-se a 
informação dos rios principais – linhas e polígonos 
(MMA, 2018e) –, foi elaborada uma superfície de 
distâncias em metros para os rios principais;

13.	 Áreas protegidas (em hectares e percentagem) no 
entorno das áreas protegidas. Para avaliar a quantidade 
de áreas protegidas (UC e TI) no entorno de uma 
área protegida, foi definida uma zona de 9 km a partir 
do limite da área protegida (Françoso et al., 2015). 
As áreas de massas d’água e as áreas militares4 foram 
somadas às áreas protegidas na zona de 9 km;

14.	 Desflorestamento (em hectares e percentagem) 
no entorno das áreas protegidas. Quantificou-se 
o desflorestamento na zona de 9 km ao redor 
dessas áreas;

15.	 Densidade média de queimadas no entorno das 
áreas protegidas. A partir da superfície de densidade 
de queimadas, foi calculada a densidade média de 
queimada para a zona de entorno de 9 km.

ANÁLISES ESTATÍSTICAS

TRANSFORMAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DOS 
DADOS: DESFLORESTAMENTO E VARIÁVEIS 
ESPACIAIS
Com o intuito de melhorar a distribuição dos valores 
(normalidade) e de minimizar diferenças elevadas 
de variância (heterocedasticidade), optou-se por 
realizar uma transformação das variáveis (Laurance 
et al., 2001). Procedeu-se a transformação arco seno 
da raiz quadrada para as informações expressas em 
percentagem; para as demais informações, optou-se 
pela transformação logarítmica (Laurance et al., 2001, 
2002; Hair Jr. et al., 2014; Françoso et al., 2015). Como 
as variáveis utilizadas encontravam-se em escalas bem 
distintas (percentuais, densidades e distâncias), após a 

4	 As áreas militares foram obtidas na base de dados georreferenciados elaborada pelo Instituto Socioambiental (ISA) no ano de 1999 para 
o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO).

transformação, procedeu-se a padronização das mesmas 
(média zero e desvio padrão um), pois algumas análises 
estatísticas, como a análise fatorial, são sensíveis a 
diferenças entre as variâncias (Souza, 2003; Monteiro & 
Pinheiro, 2004; Hair Jr. et al., 2014).

ANÁLISES DE CORRELAÇÃO E 
SELEÇÃO DAS VARIÁVEIS
Para avaliar o grau de relacionamento entre as 
variáveis levantadas e o desflorestamento, utilizou-se o 
coeficiente de correlação. Valores de correlação entre 
0 e 0,3, positivo ou negativo, indicam uma correlação 
desprezível (Mukaka, 2012). O cálculo do coeficiente 
de correlação, bem como a maior parte das análises 
estatísticas, foi realizado no pacote estatístico Minitab, 
versão 15 (Minitab, 2017).

A variável que apresentou a maior correlação com 
o desflorestamento (%) no interior das áreas protegidas 
foi o desflorestamento (%) no entorno (9 km) das áreas 
protegidas (r = 0,742) (Tabela 3). As variáveis índice de 
forma, elevação, declividade, precipitação, fertilidade 
do solo (CTC) e distância dos rios apresentaram fraca 
correlação com o desflorestamento (r < 0,3), logo, 
foram descartadas das etapas seguintes do estudo. 
As variáveis correlacionadas ao desflorestamento em 
hectares, quantidade de área nuclear e percentual de 
área nuclear, ainda que tenham tido um coeficiente de 
correlação acima de 0,3, também não foram utilizadas, 
pois são redundantes com as variáveis correlacionadas ao 
desflorestamento em percentual, que apresentaram um 
coeficiente de correlação mais elevado (Tabela 3). Ainda 
que a correlação entre o desflorestamento percentual 
e as áreas protegidas no entorno em hectares tenha 
sido ligeiramente superior (r = -0,442), optou-se por 
utilizar as áreas protegidas no entorno em percentual 
(r = -0,400). Assim sendo, todas as áreas foram 
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expressas em percentual, pois foi constatado ser esta a 
melhor forma de analisar as variáveis.

Ao final, foram selecionadas oito variáveis para 
as sequências das análises: percentual de área nuclear 
(AreaNuclear); densidade de queimadas (DensQueima); 
distância das queimadas (DistQueima); distância das 
cidades (DistCidade); distância das estradas (DistEstrada); 
desflorestamento no entorno (%) (Desflor9km); 
densidade de queimadas no entorno (DenQueim9km); 
e áreas protegidas no entorno (%) (AreaProt9km). 
Para todas as variáveis selecionadas, o coeficiente de 
correlação foi significativo em nível de significância de 
95% (Tabela 3).

AVALIAÇÃO DAS VARIÁVEIS SELECIONADAS
A adequabilidade do conjunto de variáveis selecionadas 
à realização da análise fatorial foi avaliada através dos 

seguintes procedimentos: matriz de correlação, pois a 
análise fatorial exige que as variáveis possuam certo grau 
de correlação (Monteiro & Pinheiro, 2004); método de 
Kayser-Mayer-Olkim (KMO), que compara coeficientes de 
correlação observados com os coeficientes de correlação 
parcial (Monteiro & Pinheiro, 2004); e teste de esfericidade 
de Bartlett (Bartlett’s Test of Sphericity - BTS), que verifica 
se matriz de correlação é uma matriz de identidade, ou 
seja, se não existe correlação entre as variáveis (Melo & 
Parré, 2007). Os métodos KMO e BTS foram realizados no 
pacote estatístico SPSS, versão 15 (Landau & Everitt, 2004). 
As variáveis apresentaram um bom grau de correlação 
(r > 0,3), sendo adequadas à análise fatorial (Tabela 4). 
O valor KMO alto (0,844), considerado excelente (Melo & 
Parré, 2007), e o resultado significativo do BTS (p < 0,001) 
ratificaram a adequabilidade das variáveis selecionadas para 
a realização da análise fatorial.

Tabela 3. Coeficientes de correlação entre o desflorestamento, em percentual (%) e em hectares (ha), e as variáveis levantadas para as 
áreas protegidas da Amazônia Legal.

Variáveis Desflorestamento (%) Desflorestamento (ha)

Quantidade de área nuclear (ha) -0,540 0,516

Percentual de área nuclear -0,548 0,472

Índice de forma -0,067 0,249

Elevação -0,113 0,103

Declividade 0,024 0,167

Precipitação (agosto) -0,184 -0,103

Fertilidade do solo (CTC) -0,078 -0,035

Densidade de queimadas 0,494 0,075

Distância das queimadas -0,651 0,055

Distância das cidades -0,639 0,188

Distância das estradas -0,574 0,105

Distância dos rios -0,188 0,240

Áreas protegidas no entorno (ha) -0,442 0,214

Áreas protegidas no entorno (%) -0,400 0,037

Desflorestamento no entorno (ha) 0,384 0,565

Desflorestamento no entorno (%) 0,742 0,131

Densidade de queimadas no entorno 0,457 0,104
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ANÁLISE FATORIAL
Com base no número de variáveis utilizadas (oito), 
optou-se pela extração de dois fatores (Menezes et al., 
1978), que foi realizada por meio dos componentes 
principais (Johnson & Wichern, 2007), posteriormente 
rotacionados pelo método VARIMAX (Hair Jr. et al., 
2014), procedimentos utilizados em diversos trabalhos 
(Soares et al., 1999; Monteiro & Pinheiro, 2004; Melo & 
Parré, 2007; Rezende et al., 2007; Rosado et al., 2009; 
Stege & Parré, 2013). A extração dos fatores, com a 
consequente determinação das cargas fatoriais das 
variáveis e dos escores fatoriais das observações, foi 
realizada por meio do Minitab.

Os escores fatoriais possuem distribuição normal, 
com média zero e variância um, indicando a posição 
relativa de cada observação em relação ao conceito 
expresso pelo fator (Monteiro & Pinheiro, 2004). A partir 
dos valores dos escores dos fatores, foi elaborada uma 
síntese através da média ponderada pela variância. Logo, 
o fator com a maior variância teve um maior peso na 
determinação da síntese dos fatores. A síntese fatorial 
(SF) para cada observação (áreas protegidas) foi obtida 
através da seguinte equação: 

(2)

Onde:
EFi = valor original dos escores fatoriais,
σi = variância dos fatores,
i = fatores extraídos.

Soares et al. (1999) descreveram uma equação para 
a interpolação de valores para o intervalo de zero a 100, 
adaptada para a síntese dos fatores (SFi(0-100)):

(3)

Onde:
SFi = valor original da síntese fatorial,
SFi(mím) = menor valor da síntese fatorial,
SFi(máx) = maior valor da síntese fatorial.

TESTES ESTATÍSTICOS E AGRUPAMENTO 
DE VALORES
Como nem todos os grupos analisados apresentaram valores 
de síntese fatorial interpolada com distribuição normal 

Tabela 4. Matriz de correlação das variáveis selecionadas para as áreas protegidas da Amazônia Legal.

Percentual de 
área nuclear

Densidade de 
queimadas

Distância das 
queimadas

Distância das 
cidades

Distância das 
estradas

Desflorestamento 
no entorno (%)

Densidade de 
queimadas no 

entorno

Densidade de 
queimadas -0,434

Distância das 
queimadas 0,596 -0,820

Distância das cidades 0,704 -0,533 0,608

Distância das estradas 0,555 -0,597 0,644 0,603

Desflorestamento no 
entorno (%) -0,514 0,736 -0,738 -0,659 -0,697

Densidade de 
queimadas no entorno -0,377 0,975 -0,757 -0,485 -0,584 0,724

Áreas protegidas no 
entorno (%) 0,376 -0,537 0,571 0,446 0,434 -0,572 -0,507
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(teste de Kolmogorov-Smirnov), nem homogeneidade 
de variâncias (teste de Levene), condições indispensáveis 
para a realização de uma análise de variância (ANOVA), os 
valores de síntese fatorial interpolada foram comparados 
por meio do teste de Kruskal-Wallis (não paramétrico), 
com a comparação aos pares realizada através do teste 
de Dunn (Zar, 2010). Para a realização dos testes de 
Kolmogorov-Smirnov e de Levene, bem como para 
o cálculo das demais estatísticas dos valores de síntese 
fatorial interpolada, foi utilizado o pacote estatístico Minitab, 
enquanto que os testes de Kruskal-Wallis e de Dunn (com 
correção para comparações múltiplas) foram aplicados 
através do programa estatístico Past, versão 3 (Hammer, 
2019). Todos os testes estatísticos foram realizados 
utilizando-se o nível de confiança de 95%.

As áreas protegidas foram, por fim, agregadas em 
três categorias, em função do valor da síntese fatorial 
interpolada: alta, média e baixa. No agrupamento das áreas 
protegidas, foi utilizado o método denominado de ‘quebras 
naturais’ (‘jenks’). A função quebras naturais identifica 
pontos de quebra com base na variância, escolhendo as 
quebras de classe que melhor agrupam valores próximos 
(menor variância), maximizando as diferenças entre as 
classes (maior variância) (ESRI, 2007; QGIS Project, 2017).

RESULTADOS
Analisando o desflorestamento por grupo de área 
protegida, verificou-se que UC-US2 apresentou o 
maior percentual (Figura 4A). Com relação às demais 
variáveis selecionadas, o grupo UC-US2 apresentou: 
menor percentual de área nuclear (Figura 4B); maior 
densidade de queimada (Figura 4C), ainda que bem 
próxima de UC-US1; menores distâncias em relação a 
queimadas (Figura 4D), cidades (Figura 4E) e estradas 
(Figura 4F); maior percentual de desflorestamento 
no entorno (Figura 4G); e menor percentual de área 
protegida no entorno (Figura 4I). A única das oito variáveis 
selecionadas que, em teoria, estão mais relacionadas ao 
desflorestamento na qual UC-US2 não se destacou foi a 

densidade de queimada no entorno (Figura 4H), ficando 
em segundo lugar, um pouco menor do que UC-US1. 

ANÁLISE FATORIAL
As cargas fatoriais por variáveis, assim como os valores 
de variância acumulada são apresentados na Tabela 5. Na 
coluna ‘comum’, estão os valores de comunalidades, que 
são proporções das variâncias de cada variável explicada 
pelos fatores comuns (Hair Jr. et al., 2014). O resultado da 
extração dos fatores foi considerado muito bom, pois 77,4% 
da variância de oito variáveis foi concentrada em apenas  
dois fatores, com todas as comunalidades com valores 
praticamente acima de 0,5 (Faria et al., 2019) (Tabela 5).

Avaliando os fatores um (1) e dois (2), verifica-se 
que o fator 1 tem mais variáveis associadas com uso da 
terra (agropecuária), enquanto que o fator 2 tem mais 
variáveis relacionadas com acesso às áreas (acessibilidade) 
(Tabela 5). Observando-se a Tabela 5, percebe-se 
claramente que as variáveis mais diretamente relacionadas 
ao desflorestamento (desflorestamento no entorno e 
queimadas dentro e no entorno) têm cargas negativas 
nos dois fatores, enquanto que as variáveis inversamente 
relacionadas ao desflorestamento (área protegida no 
entorno, área nuclear e distâncias de queimadas, estradas 
e cidades) têm cargas positivas nos dois fatores (Figura 5). 
Logo, pensando nos dois fatores combinados, quanto 
menor for o escore fatorial da área protegida, maior 
será a suscetibilidade ao desflorestamento. Valores de 
escore fatorial altos estão relacionados a uma menor 
suscetibilidade ao desflorestamento.

Para cada área protegida, procedeu-se a média 
dos escores dos fatores 1 e 2, ponderada pela variância 
de cada fator, o que foi denominado de síntese fatorial 
(SF). Como a variância do fator 1 (agropecuária) é maior 
(Tabela 5), ele teve maior peso na definição da síntese 
fatorial. Posteriormente, a síntese fatorial foi interpolada, 
fazendo com que os seus valores variassem de zero (mínimo) 
a 100 (máximo). As estatísticas da síntese fatorial interpolada 
por classe de área protegida são apresentadas na Tabela 6.
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Figura 4. Grupos de áreas protegidas na Amazônia Legal - TI, UC-PI, UC-US1 e UC-US2: A) desflorestamento percentual; B) percentual 
de área nuclear; C) densidade de queimada; D) distância de queimadas; E) distância de cidades; F) distância de estradas; G) percentual de 
desflorestamento no entorno; H) densidade de queimada no entorno; I) percentual de área protegida no entorno.

Tabela 5. Resultado da extração fatorial das variáveis selecionadas para as áreas protegidas da Amazônia Legal. 

Variável Fator 1
(agropecuária)

Fator 2
(acessibilidade) Comum

Densidade de queimadas no entorno -0,940 -0,179 0,915

Densidade de queimadas -0,934 -0,241 0,931

Desflorestamento no entorno (%) -0,721 -0,506 0,776

Distância de queimadas 0,759 0,482 0,808

Áreas protegidas no entorno (%) 0,607 0,321 0,472

Percentual de área nuclear 0,179 0,895 0,834

Distância de cidades 0,330 0,834 0,805

Distância de estradas 0,521 0,620 0,656

Autovalores 3,632 2,563 6,195

Variância (%) 0,454 0,320 0,774
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Tabela 6. Estatísticas para a síntese fatorial interpolada para grupos de áreas protegidas da Amazônia Legal.

Classe Número de 
áreas Média Desvio 

padrão Mediana Mínimo Máximo Estatística KS KS Valor-P

TI 364 45,24 18,06 43,46 10,59 100,00 0,082 < 0,01

UC-PI 93 47,82 22,38 50,12 0,00 90,39 0,072 > 0,15

UC-US1 156 46,16 21,04 51,51 4,42 85,16 0,107 < 0,01

UC-US2 56 32,32 17,46 27,91 2,47 78,42 0,156 < 0,01

O grupo com a menor média da síntese fatorial 
interpolada foi UC-US2 (Tabela 6 e Figura 6). Desta 
forma, é esperado que UC pertencentes a este 
grupo sejam mais susceptíveis ao desflorestamento. 
Neste grupo de UCUS, estão incluídas as seguintes 

Figura 6. Valores da síntese fatorial interpolada para as áreas 
protegidas da Amazônia Legal.

categorias de domínio público e/ou privado: Área de 
Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse 
Ecológico (ARIE) e Reserva Particular do Patrimônio 
Natural (RPPN).

TESTES ESTATÍSTICOS E AGRUPAMENTO 
DE VALORES
Com exceção do grupo UC-PI, os valores de síntese 
fatorial interpolada não apresentavam distribuição 
normal (teste de Kolmogorov-Smirnov - KS, p < 0,01) 
(Tabela 6), além de não apresentarem homogeneidade 
de variâncias (teste de Levene, p = 0,004), sendo, 
portanto, comparados por meio do teste de Kruskal-
Wallis. Com base no resultado do teste (p < 0,001), 
rejeitou-se a hipótese de todos os valores de síntese 
fatorial interpolada serem iguais.

Uti l izou-se, então, o teste de Dunn para 
comparação aos pares. A partir do resultado do teste, 
verificou-se que o valor da síntese fatorial interpolada 
do grupo UC-US2 era diferente estatisticamente dos 
demais grupos de áreas protegidas (p < 0,001); e, 
ainda, que não havia diferença significativa entre a síntese 
fatorial interpolada dos demais grupos (p = 1,000) 
(Tabela 7 e Figura 6). Estes resultados ratificaram maior 
suscetibilidade ao desflorestamento do grupo UC-US2, 
em relação aos demais grupos de áreas protegidas.

Os valores de síntese fatorial interpolada foram, 
então, agrupados em três categorias: alta, média e baixa. 
A distribuição espacial das classes de síntese fatorial 
interpolada para as áreas protegidas da Amazônia Legal 
pode ser observada na Figura 7. Pôde-se observar que os 

Figura 5. Cargas fatoriais das variáveis fator 1 x fator 2 para as áreas 
protegidas da Amazônia Legal.
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valores mais baixos estão localizados preferencialmente 
na área de maior ocupação, denominada de ‘arco 
do desmatamento’, nitidamente associados a maior 
intensidade das atividades agropecuárias (fator 1 - 
agropecuária). Na Tabela 8, são apresentados os 
intervalos de valores de síntese fatorial interpolada para 
cada uma das três categorias, bem como a categoria de 
suscetibilidade ao desflorestamento a elas associadas.

O número de áreas protegidas por grupo e por 
categoria de suscetibilidade ao desflorestamento é 
apresentado na Tabela 9. No conjunto total das áreas 
protegidas, de uma forma geral, observou-se distribuição 
relativamente equilibrada entre as categorias de 
suscetibilidade, sendo a baixa suscetibilidade um pouco 
menor (Tabela 9, total em %).

Figura 7. Distribuição espacial das classes de síntese fatorial interpolada, para as áreas protegidas da Amazônia Legal. Mapa: Jorge L. G. 
Pereira (2019).

Tabela 7. Teste de Dunn: valor-p (corrigido) para os pares de 
comparação de valores de síntese fatorial interpolada para grupos 
de áreas protegidas da Amazônia Legal.

TI UC-PI UC-US1

UC-PI 1,000

UC-US1 1,000 1,000

UC-US2 < 0,001 < 0,001 < 0,001

Tabela 8. Relação entre síntese dos fatores interpolada e 
suscetibilidade ao desflorestamento para grupos de áreas protegidas 
da Amazônia Legal.

Síntese dos fatores 
interpolada

Intervalos de 
valores

Suscetibilidade ao 
desflorestamento

Alta 57,36-100,00 Baixa

Média 34,49-57,35 Média

Baixa 0,00-34,48 Alta
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Entre os grupos de áreas protegidas, a categoria 
‘alta suscetibilidade ao desflorestamento’ é predominante 
apenas no grupo UC-US2, representando mais de dois 
terços das áreas (69,6%). Para os grupos TI e UC-US1, 
a categoria ‘alta suscetibilidade ao desflorestamento’ 
representa aproximadamente um terço das áreas 
(33,5% e 32,7%, respectivamente). O grupo que possui 
proporcionalmente menos áreas com ‘alta suscetibilidade 
ao desflorestamento’ é UC-PI (26,9%) (Figura 8).

DISCUSSÃO
Tudo leva a crer que a maior susceptibilidade do grupo 
UC-US2 ao desflorestamento (Figura 8) tem ocasionado 
maiores percentuais de desflorestamento deste grupo de 
UC-US (APA, ARIE e RPPN), quando comparado aos 
demais grupos de áreas protegidas (Figura 4A).

E m g e r a l ,  o s  me lho re s  p r ed i t o re s  de 
desflorestamento estão relacionados com: população, 
como tamanho e/ou densidade rural e/ou urbana 
(Laurance et al., 2002; Arraes et al., 2012); acessibilidade, 
como quantidade de estradas e/ou distância das cidades 
(Pfaff, 1999; Laurance et al., 2002); e, por fim, com a 
produção agropecuária, como rebanho bovino, projetos 
subsidiados e PIB agropecuário (Andersen & Reis, 1997; 
Pfaff, 1999; Arraes et al., 2012). Neste estudo, as variáveis 
que melhor explicaram o desflorestamento das áreas 
protegidas estavam mais relacionadas com agropecuária 
(fator 1 - densidade de queimadas, densidade de 
queimadas no entorno, desflorestamento no entorno 
e distância das queimadas) e um pouco menos com 
acessibilidade (fator 2 - distância das cidades e distância das 

estradas). O desflorestamento no entorno como variável 
de maior relação com o desflorestamento das áreas 
protegidas é uma clara característica da inércia espacial 
do desflorestamento (Alves, 2002; Margulis, 2004).

As variáveis índice de forma, elevação, declividade, 
precipitação, fertilidade do solo e distância dos rios foram 
descartadas por não terem sido boas preditoras do 
desflorestamento das áreas protegidas (correlação < 0,3). 
A variável distância dos rios já tinha sido reportada por 
Laurance et al. (2002) como de pouca importância para 
a explicação do desflorestamento. Pfaff (1999) relacionou 
uma melhor qualidade do solo com o aumento do 
desflorestamento. No entanto, no trabalho de Laurance 
et al. (2002) e no presente artigo, a qualidade do solo teve 
pouca importância para a explicação do desflorestamento. 
Em Laurance et al. (2002), a intensidade da estação 
seca foi o terceiro fator mais importante para explicar o 

Tabela 9. Categorias de suscetibilidade ao desflorestamento por grupos de áreas protegidas na Amazônia Legal.

Suscetibilidade ao 
desflorestamento TI UC-PI UC-US1 UC-US2 Número total Total (%)

Baixa 104 34 54 6 198 29,6

Média 138 34 51 11 234 35,0

Alta 122 25 51 39 237 35,4

Total 364 93 156 56 669 100

Figura 8. Percentual de categorias de suscetibilidade por grupos de 
áreas protegidas na Amazônia Legal.



Suscetibilidade das áreas protegidas da Amazônia Legal ao desflorestamento

460

desflorestamento. No presente artigo, a precipitação no 
mês de agosto, mês mais seco da Amazônia, apresentou 
baixa correlação com o desflorestamento.

De acordo com Nolte et al. (2013), as UC-US 
possuem percentuais maiores de desflorestamento do que 
as UC-PI, em parte devido às UC-US estarem em locais de 
maior pressão de ocupação. Nolte et al. (2013) não incluíram 
as APA nas UC-US, com a justificativa de que as APA são 
constituídas de terras privadas sem restrições significativas 
ao uso. Ou seja, a categoria UC-US de Nolte et al. (2013) 
equivaleria ao grupo UC-US1 deste estudo. Diferente 
do que foi observado por esses autores, o resultado do 
corrente estudo não verificou diferença de susceptibilidade 
ao desflorestamento entre os grupos UC-PI e UC-US1. A 
diferença entre o resultado de Nolte et al. (2013) e o deste 
estudo pode estar relacionada aos períodos estudados, 
pois eles analisaram o desflorestamento no período 2000-
2005, enquanto que neste estudo foi analisado todo o 
desflorestamento acumulado até o ano de 2017.

Diferentemente de Nolte et al. (2013), que 
simplesmente excluíram as APA das UC-US, ou de 
Françoso et al. (2015), que juntaram todas as categorias 
de UC-US em uma única classe, no corrente estudo as 
APA foram mantidas, mas houve o cuidado de se criar 
dois grupos de UC-US: UC-US1, constituído por áreas 
de domínio somente público (RESEX, RDS e Floresta), e 
UC-US2, constituído por áreas de domínio público e/ou 
privado (APA, ARIE e RPPN). Com essa separação, ficou 
bem claro que o grupo UC-US2 tem o maior percentual 
de áreas com alta susceptibilidade ao desflorestamento, 
quando comparado aos demais grupos (Figura 8). Caso 
não tivessem sido criados dois grupos de UC-US (UC-US1 
e UC-US2), possivelmente o grupo UC-US teria a maior 
susceptibilidade ao desflorestamento, levando à incorreta 
conclusão de que as todas as categorias de UC-US são 
mais susceptíveis ao desflorestamento do que as UC-PI, 
quando na verdade apenas as UC-US de domínio público 
e/ou privado (APA, ARIE e RPPN) são mais susceptíveis 
ao desflorestamento.

CONCLUSÃO
A informação espacial levantada que apresentou a maior 
correlação com o desflorestamento dentro das áreas 
protegidas foi o desflorestamento no entorno das áreas 
protegidas, o que reforça o papel do desflorestamento 
como impulsionador de outros fenômenos desta 
natureza, ou seja, a sua grande dependência espacial.

As áreas protegidas com valores mais elevados 
de susceptibil idade ao desflorestamento (baixos 
valores de síntese fatorial) ocorreram principalmente 
na região de mais intensa ocupação agropecuária (arco 
do desmatamento). O grupo UC-US2, que inclui a 
categoria APA, apresentou o maior percentual de áreas 
com alta susceptibilidade ao desflorestamento. Na região 
de maior pressão por ocupação (maior susceptibilidade 
ao desflorestamento), foi observado percentual maior 
de categorias de UC-US, que possuem as menores 
restrições de uso (APA, ARIE e RPPN), possivelmente 
com a intenção de explorar ao máximo essas áreas.

A APA é uma categoria de UC-US integrante 
do SNUC que está presente na base de dados de 
UC do Brasil, por isso ela deve ser mantida nos 
estudos de eficácia das UC na conservação das áreas 
naturais, tendo-se o cuidado de separar as categorias 
UC-US de domínio público (RESEX, RDS, Floresta 
e REFAU) das categorias de domínio público/privado 
(APA, ARIE e RPPN). Caso as APA tivessem sido 
removidas sumariamente deste estudo, o resultado, 
possivelmente, seria que não haveria diferença entre 
os valores de pressão de desflorestamento para os 
grupos de áreas protegidas, e não se teria verificado 
que as APA (grupo UC-US2 deste estudo) estão sendo 
criadas preferencialmente nas áreas de maior pressão 
de desflorestamento.
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